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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CANCELAMENTO. POSSIBILIDADE. ATIVIDADE URBANA. AUSÊNCIA DE PROVAS. 

1. Não merece guarida a preliminar agitada em contrarrazões, pois a apelação enfrenta especificamente o argumento da coisa julgada, o fazendo em capítulo destacado (“DAS DECISÕES JUDICIAIS NOS AUTOS DO MS E DA AÇÃO PENAL”), em que são identificados os limites objetivos dos julgamentos, a descortinar a firme intenção de afastar a coisa julgada acolhida na sentença, fls. 845/847.
2. O impetrante logrou a concessão do abono de permanência a partir de 22/06/1982, que foi transformado em aposentadoria por tempo de contribuição em 01/03/1984, mediante comprovação do período de trabalho na oficina de seu genitor de 01/05/1952 a 30/06/1966 por meio de uma certidão emitida pela Prefeitura Municipal e Divinópolis/MG em 23/09/1981.

3. Essa certidão assevera que Máximo Flanklin de Souza, Marcelo Flanklin de Souza e Mauri Antônio Franklin foram contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza entre os anos de 1952 a 1966, fls. 46.

4. A autarquia suspendeu o benefício de aposentadoria em 1987, por considerar não ter sido comprovado o trabalho prestado na oficina mecânica no período de 1952 a 1961, o que provocou a impetração do Mandado de Segurança 734/1987, que tramitou pela 5ª Vara Federal da Seção de Minas Gerais, no bojo do qual foi determinado o restabelecimento da aposentadoria, fls. 198/205.

5. Os fundamentos das decisões exaradas nesse primeiro processo judicial estão associados à idoneidade da certidão municipal, que não foi ilidida à época pela autarquia, bem como da inobservância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Não há óbice à produção de novas provas dos fatos pelo INSS para demonstrar a falsidade ideológica da certidão municipal datada de 23/09/1981, fls. 33, o que de fato está retratado nos seguintes elementos:

a) depoimento prestado pelo funcionário municipal responsável pela emissão do documento em 1981, confirmando que as assertivas sobre o trabalho do segurado não se pautam nas informações arquivadas na prefeitura e que o documento foi emitido para atender pedido de um superior hierárquico, pois o declarante se recusou originalmente a fornecê-la de próprio grado a um dos interessados, fls. 486/487.

b) certidão expedida pela Prefeitura Municipal de Divinópolis em 29/10/2002, no sentido de que não há nos arquivos municipais nenhum cadastro ou lançamento em nome do impetrante no período de 1952 a 1966, fls. 236;

c) ofício da Prefeitura Municipal de Divinópolis datado de 13/12/2002, esclarecendo que somente há informações fiscais em nome do genitor do impetrante, Máximo Franklin de Sousa, fls. 240/241.

6. O procedimento de revisão da aposentadoria foi reiniciado em sede administrativa, mediante comunicações ao interessado, datadas de 14/08/2002 e de 04/12/2003, que lhe franquearam prazo para defesa e, em seguida, para recurso contra a decisão que cancelou sua aposentadoria, fls. 16/17, o que descortina o respeito às formalidades impostas pelos princípios do contraditório e da ampla defesa, materializadas no art. 11 da Lei 10.666/2003.

7. Não há nenhuma prova material de que o impetrante (nascido em 27/12/1938) trabalhou na oficina de seu genitor, Máximo Franklin de Souza no período anterior a 01/07/1961, quando passou a figurar no contrato social da empresa então constituída pela família, fls. 435/436, muito menos de que verteu contribuições previdenciárias nesse interregno por força do suposto vínculo mantido com o pai e um irmão no trabalho na oficina, não sendo demais lembrar que o sistema tributário tem natureza contributiva por força de mandamento constitucional.

8. Na época da concessão da aposentadoria se encontrava vigente o Art. 10, § 8º, da Lei 5.890/1973: “Não se admitirá, para cômputo de tempo de serviço, prova exclusivamente testemunhal. As justificações judiciais ou administrativas, para surtirem efeito, deverão partir de um início razoável de prova material”.

9. Não são provas suficientes para atender à exigência legal e, portanto, comprovar o tempo de serviço de 1952 a 1961, os depoimentos colhidos no bojo da ação penal instaurada em desfavor do segurado pelos corréus Marcelo Franklin de Souza (irmão do impetrante) e Ivemar Fernandes Daldegan (servidor municipal que expediu a certidão inautêntica em 1981), fls. 579/582, dado o  interesse pessoal de ambos em sustentar essa versão dos fatos, qual seja, a de que os irmãos trabalhavam com o pai na oficina mecânica desde a 1952, a despeito da ausência de qualquer outra prova (documental ou testemunhal) desses fatos.
10. A própria absolvição do impetrante no processo penal, pelo fato de não ter ficado comprovada a existência de um crime, não inviabiliza o prosseguimento das apurações em sede administrativa, diante da independência das respectivas instâncias, na esteira da firme jurisprudência de nossas Cortes Superiores.

11. Não se configurou um quadro de decadência do direito da Administração Pública rever atos eivados de ilegalidade. O art. 54 da Lei 9.784, de 29/01/1999, introduziu no nosso sistema jurídico a decadência do direito da Administração Pública anular atos administrativos dos quais decorram efeitos favoráveis para os destinatários, em cinco anos. Diante da data de publicação desse novo diploma normativo, o lustro se iniciou em 01/02/1999. Antes que se exaurissem os cinco anos, foi editada a Medida Provisória 138, de 19/11/2003, convertida na Lei 10.839, de 05/02/2004, que acrescentou à Lei nº 8.213/91 o artigo 103-A, estendendo o prazo decadencial para dez anos. A decadência decenal somente se configuraria em 01/02/2009, não alcançando a situação do impetrante, cujo procedimento administrativo reiniciou em 2002. Nesse sentido a posição do Superior Tribunal de Justiça, sob a Lei de Recursos Repetitivos.

12. Apelação do INSS e remessa oficial providas, para reformar a sentença e denegar a segurança. Sem honorários advocatícios, nos termos da Súmula 512 do STF. O impetrante deverá arcar com as custas, cuja exigibilidade permanecerá suspensa enquanto litigar sob o pálio da justiça gratuita.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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